
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2006302-32.2014.815.0000.
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Alessandra Ferreira Aragão.
AGRAVADO: SETTA Combustíveis S/A.
ADVOGADO: Arnaldo Rodrigues Neto e outros.

EMENTA: AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO
CONTRA  DECISÃO  DE  1°  GRAU  QUE  INDEFERIU  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA EM  QUERELA NULLITATIS INSANABILIS.  PRETENSÃO AUTORAL
DE DESCONSTITUIÇÃO DE SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO POR
AÇÃO  DECLARATÓRIA.  ATO  TIPICAMENTE  JURISDICIONAL.
INADMISSIBILIDADE.  TESE  RECURSAL DE  CABIMENTO  DA  QUERELA
NULLITATIS NA HIPÓTESE EM QUE A SENTENÇA ESTÁ EM CONFRONTO
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL. FALTA DE
INTERESSE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA COMBATIDA POR
OCASIÃO  DO  JULGAMENTO  DE  PRÉVIO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
DECLARAÇÃO  DE  INEXEQUIBILIDADE  DO  TÍTULO.  PERDA  DO
INTERESSE  PROCESSUAL.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  POR  ESTAR  MANIFESTAMENTE  PREJUDICADO  E  EM
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO QUE
REITERA  AS  MESMAS  RAZÕES  DO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
MANUTENÇÃO DA MONOCRÁTICA GUERREADA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. DESPROVIMENTO.  

1.  “A ação  anulatória,  prevista  no  art.  486  do  Código  de  Processo  Civil,  tem
cabimento para a desconstituição de atos jurídicos em geral levados a efeito em juízo
e alvo de mera homologação judicial.  Assim, para que seja utilizada no ataque a
sentença transitada em julgado, imperioso é que a atividade exercida pela autoridade
judiciária  tenha  se  revestido  de  caráter  meramente  secundário,  visando  apenas
conferir oficialidade à vontade manifestada pelos litigantes (acordos, transações etc.)
ou  a  emprestar  eficácia  ao  negócio  jurídico  realizado  em procedimento  judicial
(arrematação,  adjudicação  etc)”  (STJ,  REsp  1286501/GO,  Rel.  Ministro  Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/02/2012, DJe 02/03/2012).

2. A ação declaratória ajuizada com o intuito de desconstituir Sentença carece de
interesse na hipótese em que este Julgado foi previamente declarado inexequível.

3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  Agravo  Interno  em  Agravo  de
Instrumento,  processo  n.°  2006302-32.2014.815.0000,  em  que  figuram  como
Agravante o Estado da Paraíba e Agravada  SETTA Combustíveis S/A.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
seguindo o voto do Relator, em desprover o Recurso.

VOTO.

O  Estado da Paraíba  interpôs  Agravo Interno contra a Monocrática que
negou seguimento ao Agravo de Instrumento por  ele  interposto para combater  o
indeferimento de antecipação de tutela  requerida nos autos  da  Querela Nullitatis
Insanabilis ajuizada em face de SETTA Combustíveis S.A., ao fundamento de que
aquele  Recurso  estava  manifestamente  prejudicado  e  em  confronto  com  a
jurisprudência do STJ. 

Em  suas  razões,  f.  1.349/1.363,  repisou  as  alegações  do  Agravo  de
Instrumento,  defendendo,  novamente,  que  a querela  nullitatis é  admissível  na
hipótese  em  que  a  sentença  transitada  em  julgado  está  em  confronto  com  a
Constituição Federal e a jurisprudência do STF, invocando o art. 475-L, II, §1° e art.
741, parágrafo único, do CPC, bem como o art. 155, §2°, I, da Carta Magna.

Alegou, ainda, que o Agravo de Instrumento não está prejudicado em virtude
da  extinção  da  execução  da  sentença  operada  por  julgamento  anterior  deste
Colegiado,  sustentando  que  inexiste,  em tese,  identidade  de  pedido  e  de  causa
petendi entre um e outro feito, e que aquele não foi um julgamento final de mérito,
mas um provimento de natureza liminar, de sorte que, havendo futura modificação
de  entendimento,  seria  duplamente  penalizado  por  conta  da  suposta  preclusão
referente à ação declaratória.

Requereu a reconsideração da Monocrática e, caso mantida, o provimento do
Agravo Interno para que seja  ela  reformada,  dando-se provimento ao Agravo de
Instrumento previamente interposto.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e dispensado de preparo, razão pela qual, presentes
os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A empresa Agravada impetrou, na origem, Mandado de Segurança com o
intuito de obter declaração judicial do direito de compensação de créditos tributários
de  ICMS  supostamente  computados  quando  da  aquisição,  pela  distribuidora,  de
álcool anidro etílico combustível vendido pelas usinas.

A Sentença, que concedeu a segurança requerida, foi declarada inexequível
por esta Quarta Câmara em sede de julgamento de prévio Agravo de Instrumento, ao
fundamento de que não há crédito nem débito a ser compensado pela distribuidora,
que  não  recolhe  qualquer  valor  a  título  de  ICMS,  totalmente  antecipado  pela
refinaria  no  início  da  cadeia  produtiva  em  virtude  do  regime  de  substituição
tributária.

 O  Estado  da  Paraíba,  tentando  obstar  a  execução  daquela  ordem
mandamental,  albergada pela coisa soberanamente julgada,  manejou o Agravo de



Instrumento  referido  e,  paralelamente,  uma  ação  declaratória  (querela  nullitatis
insanabilis) no primeiro grau, em cuja Exordial defendeu a tese de desconstituição
do Julgado por manifesto confronto com a Constituição e a jurisprudência do STF.

Na Inicial  da  Ação Declaratória,  o  ora  Agravante  requereu,  sem êxito,  a
antecipação dos  efeitos  da  tutela  para  que  o  Juízo  suspendesse,  liminarmente,  a
eficácia  da  sentença  transitada  em  julgado  com  base  naquelas  alegações
(contrariedade à Constituição e à jurisprudência do STF).

Contra  este  indeferimento,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  Agravo  de
Instrumento, cujo seguimento foi negado por esta Relatoria ao fundamento de que
um  ato  tipicamente  jurisdicional  não  pode  ser  desconstituído  mediante  querela
nullitatis, máxime quando transitado em julgado e mantido em julgamento de ação
rescisória já intentada, na esteira da jurisprudência do STJ.

A Monocrática assentou, cumulativamente,  que o Recurso também estava
manifestamente prejudicado, porquanto o Estado já havia logrado êxito na obstrução
da  execução  da  Sentença  guerreada  por  meio  do  prévio  Agravo  de  Instrumento
relatado,  em cujo  julgamento  esta  Câmara  declarou  a  inexequibilidade  do  título
judicial.

Feita  esta  indispensável  retrospectiva  processual,  passo  a  analisar  as
alegações do Agravo Interno.

O Recorrente reiterou a tese da admissibilidade da querela nullitatis trazendo
os mesmos argumentos aviados nas razões do Agravo de Instrumento, já enfrentados
pela Monocrática combatida.

Naquela  Decisão,  assentou-se  que  tais  hipóteses  –  contrariedade  à
Constituição e à jurisprudência do STF - não têm base legal,  frisando-se que os
dispositivos invocados - art. 475-L, II, §1°, e art. 741, parágrafo único, do CPC1 –
tratam  de  inexequibilidade  e  inexigibilidade  de  sentença,  referindo-se  à  fase
executiva e não à ação declaratória intentada.

Ao defender que tais dispositivos são aplicáveis à espécie, o próprio Estado

1 Art. 475-L. A impugnação somente poderá versar sobre:
[...]
II – inexigibilidade do título; 
[...]

§ 1o Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se também inexigível
o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal,  ou fundado em aplicação ou interpretação da  lei  ou ato normativo tidas  pelo Supremo
Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal. 

Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre: 
[...]
II - inexigibilidade do título; 
[...]
Parágrafo  único.  Para  efeito  do  disposto  no  inciso  II  do  caput deste  artigo,  considera-se

também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais
pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo
tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal. 



acaba por reforçar o fundamento da Monocrática combatida de que este Agravo de
Instrumento  está  prejudicado,  uma  vez  que  se  adotou  como  uma das  razões  de
decidir a inexequibilidade já declarada anteriormente por este Colegiado.

A jurisprudência  do  STJ  firmou  a  interpretação do art.  486 do CPC2 no
sentido de que a querela nullitatis somente pode ser intentada para desconstituir atos
judiciais  homologatórios,  sendo  inadequada  para  combater  atos  tipicamente
jurisdicionais que resolvem um conflito concreto de interesses mediante julgamento
meritório3.

As alegações contrárias à verificada prejudicialidade do Recurso igualmente
não abalam os fundamentos da Monocrática recorrida, porquanto, ao contrário do
que sustentou o Estado da Paraíba, o prévio Agravo de Instrumento já foi submetido
a julgamento final de mérito, sendo descabido, ainda, falar em preclusão de ação
declaratória,  que  sequer  se  sujeita  a  prazo  decadencial,  frisando-se  que  o
reconhecimento  de  sua  inadequação  não  produz  coisa  julgada  material,  o  que
autoriza, eventualmente, novo ajuizamento futuro.

Posto isso, conhecido o Agravo Interno, nego-lhe provimento, mantendo
a Monocrática combatida por seus próprios fundamentos, e, considerando que
o Recurso é  manifestamente  infundado,  aplico  ao  Agravante  multa  de  10%
sobre o valor corrigido da causa, nos moldes do art. 557, §2°, do CPC, ficando a
interposição de qualquer outro recurso condicionado ao depósito do respectivo
valor.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva).
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 Art.  486.  Os  atos  judiciais,  que  não  dependem  de  sentença,  ou  em  que  esta  for  meramente
homologatória, podem ser rescindidos, como os atos jurídicos em geral, nos termos da lei civil. 

3 A ação  anulatória,  prevista  no  art.  486  do  Código  de  Processo  Civil,  tem cabimento  para  a
desconstituição de atos jurídicos em geral levados a efeito em juízo e alvo de mera homologação
judicial. Assim, para que seja utilizada no ataque a sentença transitada em julgado, imperioso é que a
atividade exercida pela autoridade judiciária tenha se revestido de caráter meramente secundário,
visando apenas conferir oficialidade à vontade manifestada pelos litigantes (acordos, transações etc.)
ou  a  emprestar  eficácia  ao  negócio  jurídico  realizado  em  procedimento  judicial  (arrematação,
adjudicação etc)” (STJ, REsp 1286501/GO, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
16/02/2012, DJe 02/03/2012).


